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Eram 09 horas e 04 minutos, quando, após a verificação do quórum, a Reunião Plenária 
foi declarada aberta. 

Período de Questões Gerais e Declarações Políticas (P.Q.G.D.P.) – Iniciou-se com uma 
Declaração Política sobre o sector da Saúde, feita pela Sra. Deputada do PAICV, Ana Paula 
Santos, tendo também apelado ao Governo para implementar o Plano de Luta contra o Cancro.  

Na sequência, para além da mesma, usaram da palavra, para esclarecimentos, os Srs. 
Deputados Lúcia dos Passos (MPD), Ana Paula Moeda (PAICV), Celeste Fonseca (MPD), Vera 
Almeida (PAICV), António Monteiro (UCID), Julião Varela (PAICV) e Damião Medina (MPD).  

Dando continuidade ao P.Q.G.D.P., a Sra. Deputada Celita Pereira (MPD) fez uma 
intervenção relativamente ao Concelho de Santa Catarina de Santiago, designadamente sobre a 
política urbana, de habitação e de reabilitação prevista no Programa do Governo.  

Na sequência, para além da mesma, usaram da palavra, para esclarecimentos, os Srs. 
Deputados Moisés Borges (PAICV), Hélio Sanches (MPD), Nuías Silva (PAICV), Filipe Santos 
(MPD), Emanuel Barbosa (MPD), Isa Costa (MPD), Anilda Tavares (MPD), e Fernando Frederico 
(PAICV).  

Entretanto, na decorrência dos esclarecimentos da Sra. Deputada Isa Costa (MPD), os 
Srs. Deputados do PAICV, Moisés Borges e Rui Semedo, sentindo-se ofendidos, reagiram ao 
abrigo do n.º 1 do artigo 123º do Regimento da Assembleia Nacional, tendo a mesma ripostado 
ao abrigo do n.º 2 do referido artigo. 

O Sr. Deputado Julião Varela (PAICV) interveio acerca dos constrangimentos verificados 
no início do ano lectivo 2018-2019, tendo o Sr. Deputado Fernando Frederico (PAICV) prestado 
esclarecimentos. 

O Sr. Deputado Nelson de Brito (MPD) fez uma intervenção em relação à realização de 
um evento sobre o turismo, na ilha de São Nicolau, nos próximos dias.  

Na sua intervenção, o Sr. Deputado Américo Nascimento (PAICV) abordou a situação do 
desporto em Cabo Verde, tendo felicitado a comunidade desportiva e solicitado explicações 
quanto a construções e requalificações de infra-estruturas desportivas. Prestaram 
esclarecimentos, além do mesmo, os Srs. Deputados José Manuel Soares (MPD), Fernando 
Frederico (PAICV), Anilda Tavares (MPD) e Joana Rosa (MPD).  

O Sr. Deputado José Maria Gomes da Veiga (PAICV) interveio acerca da governação do 
MPD, no tocante aos investimentos em Santa Catarina de Santiago e criticou algumas situações 
“impostas” pelo MPD no Parlamento.  

Os Srs. Deputados Mircéa Delgado (MPD), Nuías Silva (PAICV), João Baptista Pereira 
(PAICV), António Monteiro (UCID) e João Gomes (MPD) interpelaram a Mesa. Na sequência, os 
Srs. Deputados Rui Figueiredo Soares (MPD), Moisés Borges (PAICV) e Nuías Silva (PAICV) 
prestaram esclarecimentos. 

Ao intervir, o Sr. Deputado Rui Figueiredo Soares (MPD) referiu-se às queixas-crime 
contra o Sr. Deputado Moisés Borges (PAICV) na Procuradoria da República. 

O Sr. Deputado António Monteiro (UCID) focou a sua intervenção na situação 
socioeconómica da ilha de São Vicente, tendo o Sr. Deputado João do Carmo (PAICV) prestado 
esclarecimentos. 

Na sua intervenção, o Sr. Deputado José Maria Fernandes da Veiga (PAICV) aludiu-se à 
não entrega da Conta de Gerência de 2012 da Câmara Municipal de Santa Catarina de Santiago. 

 O Sr. Deputado Luís Carlos Silva (MPD) realçou, na sua intervenção, o ataque à vida 
privada da Deputada Isa Costa (MPD). 

O Sr. Deputado João Gomes (MPD) mencionou que o PAICV não perdoa o facto de o povo 
de São Vicente nunca ter votado no PAICV para a câmara municipal daquela ilha. 

Para responder às questões suscitadas durante esse período, o Sr. Ministro de Estado, 
dos Assuntos Parlamentares e da Presidência do Conselho de Ministros e Ministro do Desporto 
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(Fernando Elísio Freire) usou da palavra, ao abrigo da alínea i) do artigo 114º do Regimento, ao 
qual seguiram-se os esclarecimentos dos Srs. Deputados do PAICV, José Maria Gomes da Veiga 
e Américo Nascimento. 

O Sr. Deputado João dos Santos Luís (UCID) retomou, na sua intervenção, a situação 
socioeconómica da ilha de São Vicente, a nível do trabalho, formação profissional de jovens e as 
dificuldades no pagamento de propinas nas universidades daquela ilha. 

O Sr. Ministro de Estado, dos Assuntos Parlamentares e da Presidência do Conselho de 
Ministros e Ministro do Desporto interveio sobre as promessas do Governo para o sector do 
desporto. 

Período da Ordem do Dia (P.O.D.) – Iniciou-se com a aprovação de um Projecto de 
Resolução que cria uma Comissão Eventual de Redacção, apresentada pelo Sr. Secretário da 
Mesa (Miguel Monteiro). 

De seguida, passou-se à discussão do pedido de avocação, para a especialidade, feito 
por Deputados do PAICV, de alguns artigos (1º, 2º, 5º, 7º, 9º, 12º e 18º) da Proposta de Lei que 
estabelece os procedimentos de constituição, emissão e gestão da dívida pública decorrentes da 
necessidade de financiamento interno ou externo para a execução dos programas de 
investimentos do sector público administrativo.   

Para além do Sr. Secretário de Estado para as Finanças (Gilberto Barros), usaram da 
palavra, a diverso título, os Srs. Deputados Julião Varela (PAICV), Armindo da Luz (MPD), Nuías 
Silva (PAICV) e António Monteiro (UCID).  

Após o anúncio da votação do primeiro artigo avocado, feito pelo Sr. Presidente, os Srs. 
Deputados Rui Figueiredo Soares (MPD), Rui Semedo (PAICV), Nuías Silva (PAICV) e António 
Monteiro (UCID) interpelaram a Mesa, tendo o Sr. Presidente dado esclarecimentos e suspendido 
a votação pelo facto de estar marcada para o período da tarde.  

A discussão dos artigos avocados teve continuidade, com os Srs. Deputados Nuías Silva 
(PAICV), Julião Varela (PAICV), João Duarte (MPD), João dos Santos Luís (UCID), Rui Figueiredo 
Soares (MPD), Armindo da Luz (MPD), Lúcia dos Passos (MPD), Alcides de Pina (MPD) e António 
Monteiro (UCID) a usarem da palavra, além do Sr. Secretário de Estado para as Finanças.  

Os Srs. Deputados Rui Figueiredo Soares (MPD), Nuías Silva (PAICV) e Rui Semedo (PAICV) 
interpelaram a Mesa. 

A Reunião Plenária foi suspensa às 12 horas e 48 minutos, tendo sido retomada às 14 
horas e 44 minutos, com a apresentação, na generalidade, da Proposta de Lei que regula a 
constituição, organização, funcionamento e atribuições das entidades de gestão colectiva do 
direito de autor e dos direitos conexos, feita pelo Sr. Ministro da Cultura e das Indústrias Criativas 
(Abraão Vicente). 

 As Sras. Deputadas Vera Almeida (PAICV) e Anilda Tavares (MPD) procederam, 
respectivamente, à leitura dos Relatórios-pareceres da Comissão Especializada de Assuntos 
Constitucionais, Direitos Humanos, Segurança e Reforma do Estado e da Comissão Especializada 
de Educação, Cultura, Saúde, Juventude, Desporto e Questões Sociais. 

Abriu-se um período de esclarecimentos, durante o qual usaram da palavra os Srs. 
Deputados Carlos Lopes (MPD), Ana Paula Moeda (PAICV) e Dália Benholiel (MPD), bem como o 
Sr. Ministro da Cultura e das Indústrias Criativas.  

No período de debate, usaram da palavra, a título diverso, além do referido Ministro, os 
Srs. Deputados Celeste Fonseca (MPD), Felisberto Vieira (PAICV), Ana Paula Moeda (PAICV), João 
dos Santos Luís (UCID) e Dora dos Reis (UCID). 

Seguidamente, passou-se à discussão do Projecto de Resolução que altera a Resolução 
n.º 123/V/99, de 21 de Junho, que regulamenta o subsídio de deslocação dos Deputados, previsto 
no n.º 1 do artigo 17º da Lei n.º 35/V/97, de 25 de Agosto, que aprova o Estatuto dos Deputados, 
com o Sr. Secretário da Mesa (Miguel Monteiro) a fazer a sua apresentação. 

No período de debate, usaram da palavra os Srs. Deputados Emanuel Barbosa (MPD), 
Rui Semedo (PAICV), Rui Figueiredo Soares (MPD), João dos Santos Luís (UCID) e António 
Monteiro (UCID). 
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A votação do referido projecto de resolução ficou adiada para a próxima Sessão.  
Posteriormente, o Sr. Ministro de Estado, da Presidência do Conselho de Ministros e dos 

Assuntos Parlamentares e Ministro do Desporto apresentou a Proposta de Resolução que 
aprova, para ratificação, o Acordo entre o Governo da República de Cabo Verde e o Estado do 
Grão-Ducado do Luxemburgo relativo à Gestão Concertada do Fluxo Migratório e 
Desenvolvimento Solidário. 

Após a leitura do relatório-parecer da Comissão Especializada de Relações Externas, 
Cooperacção e Comunidades, pelo Sr. Deputado Emanuel Barbosa (MPD), deu-se início ao 
período de debate, no qual intervieram os Srs. Deputados Francisco Pereira (PAICV), Celita 
Pereira (MPD) e Felisberto Vieira (PAICV).  

O Sr. Deputado Rui Semedo (PAICV) usou da palavra para interpelar a Mesa.  
De seguida, passou-se à discussão da Proposta de Resolução que aprova, para 

ratificação, o acordo sobre Transportes Aéreos entre o Governo da República de Cabo Verde e o 
Grão – Ducado do Luxemburgo, com o Sr. Ministro de Estado, dos Assuntos Parlamentares e 
Presidência do Conselho de Ministros e Ministro do Desporto a fazer a sua apresentação.  

O Sr. Deputado Felisberto Vieira (PAICV) apresentou o relatório-parecer da Comissão 
Especializada de Relações Externas, Cooperação e Comunidades, ao que se seguiu o período de 
debate, no qual interveio, para além do mesmo, o Sr. Deputado Emanuel Barbosa (MPD). 

Ao abrigo do n.º 2 do artigo 137º do Regimento (votação à hora marcada) foram 
submetidos à votação, os seguintes diplomas:  

– Proposta de Lei que estabelece os procedimentos de constituição, emissão e gestão da 
dívida pública decorrentes da necessidade de financiamento interno ou externo para a execução 
dos programas de investimentos do sector público administrativo (Avocação para a 
especialidade de sete artigos na Plenária – Votação Final Global); 

– Proposta de Lei que regula a constituição, organização, funcionamento e atribuições 
das entidades de gestão colectiva do direito de autor e dos direitos conexos (Generalidade); 

– Proposta de Resolução que aprova, para ratificação, o Acordo entre o Governo da 
República de Cabo Verde e o Estado do Grão-Ducado do Luxemburgo relativo à Gestão 
Concertada do Fluxo Migratório e Desenvolvimento Solidário; 

– Proposta de Resolução que aprova, para ratificação, o acordo sobre Transportes 
Aéreos entre o Governo da República de Cabo Verde e o Grão-Ducado do Luxemburgo. 

Durante a votação do pedido de avocação de alguns artigos (1º, 2º, 5º, 7º, 9º, 12º e 18º) 
da Proposta de Lei que estabelece os procedimentos de constituição, emissão e gestão da dívida 
pública decorrentes da necessidade de financiamento interno ou externo para a execução dos 
programas de investimentos do sector público administrativo, feito por Deputados do PAICV, o 
pedido de avocação do artigo 1º não foi aprovado, tendo obtido 33 votos contra, do MPD, 24 
votos a favor, sendo 21 do PAICV e 3 da UCID, e nenhuma abstenção. Os Srs. Deputados Nuías 
Silva (PAICV) e João Gomes (MPD) fizeram declarações de voto. 

O pedido de avocação do artigo 2º não foi aprovado, tendo obtido 33 votos contra, do 
MPD, 24 votos a favor, sendo 21 do PAICV e 3 da UCID, e nenhuma abstenção. Os Srs. Deputados 
Nuías Silva (PAICV), João Gomes (MPD) e João dos Santos Luís (UCID) fizeram declarações de 
voto.  

O pedido de avocação do artigo 5º não foi aprovado, tendo obtido 33 votos contra, do 
MPD, 24 votos a favor, sendo 21 do PAICV e 3 da UCID, e nenhuma abstenção. Os Srs. Deputados 
Nuías Silva (PAICV), Lúcia dos Passos (MPD) e João dos Santos Luís (UCID) fizeram declarações 
de voto.  

O pedido de avocação do artigo 7º não foi aprovado, tendo obtido 33 votos contra, do 
MPD, 24 votos a favor, sendo 21 do PAICV e 3 da UCID, e nenhuma abstenção. Os Srs. Deputados 
Nuías Silva (PAICV), Armindo Luz (MPD) e João dos Santos Luís (UCID) fizeram declarações de 
voto. 

O pedido de avocação do artigo 9º não foi aprovado, tendo obtido 33 votos contra, do 
MPD, 21 votos a favor, do PAICV, e 3 abstenções, da UCID. 
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O pedido de avocação do artigo 12º não foi aprovado, tendo obtido 33 votos contra, do 
MPD, 21 a favor, do PAICV, e 3 abstenções, da UCID. Os Srs. Deputados João Baptista Pereira 
(PAICV), Joana Rosa (MPD) e António Monteiro (UCID) fizeram declarações de voto. 

O pedido de avocação do artigo 18º não foi aprovado, tendo obtido 33 votos contra, do 
MPD, 24 a favor, sendo 21 do PAICV e 3 da UCID, e nenhuma abstenção. 

A seguir, a Proposta de Lei que estabelece os procedimentos de constituição, emissão e 
gestão da dívida pública decorrentes da necessidade de financiamento interno ou externo para 
a execução dos programas de investimentos do sector público administrativo foi submetida à 
votação final global, tendo sido aprovada com 33 votos a favor, do MPD, 24 votos contra, sendo 
21 do PAICV e 3 da UCID, e nenhuma abstenção. Os Srs. Deputados António Monteiro (UCID), 
Julião Varela (PAICV) e Armindo da Luz (MPD) fizeram declarações de voto. 

A Proposta de Lei que regula a constituição, organização, funcionamento e atribuições 
das entidades de gestão colectiva do direito de autor e dos direitos conexos foi aprovada pela 
unanimidade dos 54 Deputados presentes. Os Srs. Deputados David Gomes (MPD), Ana Paula 
Moeda (PAICV) e Dora dos Reis (UCID) fizeram declarações de voto. 

Posteriormente, foi aprovada, pela unanimidade dos 52 Deputados presentes, a 
Proposta de Resolução que aprova, para ratificação, o Acordo entre o Governo da República de 
Cabo Verde e o Estado do Grão-Ducado do Luxemburgo relativo à Gestão Concertada do Fluxo 
Migratório e Desenvolvimento Solidário. Os Srs. Deputados Emanuel Barbosa (MPD), Felisberto 
Vieira (PAICV) e Dora Reis (UCID) fizeram declarações de voto. 

Por último, foi aprovada, pela unanimidade dos 53 Deputados presentes, a Proposta de 
Resolução que aprova, para ratificação, o acordo sobre Transportes Aéreos entre o Governo da 
República de Cabo Verde e o Grão-Ducado do Luxemburgo.  

A Reunião Plenária foi encerrada às 17 horas e 52 minutos, ficando igualmente concluída 
a 1ª Sessão Plenária de Novembro de 2018. 
 
 

 


